
RESOLUcAO TC n° 02/96, publicada no Diário Oficial em 07/04/96 

EMENTA: Cria a Cornissäo de Jurisprudéncia do Tribunal de Contas do Esta-

do, define suas atribuicOes e disciplina o procedimento pam elaboraçâo 

de Sirnulas de Jurisprudéncia. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNA M BUCO, em Sesso Adm inistrativa real iza-
da no dia 29 de maio de 1996, nos termos do art. 63, 
inciso 1. allneas 'h' e 'i" da Lei n° 10.651/91, bern 
como do art. 5°, inciso XII, combinado corn os arti-
gos 134 a 138 da Resoluçâo TC n° 03/92 (Regirnento 
Interno), e tendo em vista a necessidade de sisternati-
zar sua jurisprudéncia, através da expedico de 
Süinulas, 

RESOLVE: 
sEcAo i 

DA COMISSAO DE JURISPRUDENCIA 

Art. 1° - Fica criada a Comisso dejurisprudén-
cia deste Tribunal. composta por trés membros, insti-
tuida em caráter permanente e corn a finalidade de 
velar pela atuaIizacto e publicacao da SCimula de Ju-
risprudéncia, bern corno superintenderos procedimen-
tos de sistematizacâo e divuIgaco da Jurisprudéncia 
predominante do Tribunal. 

Art. 2° - 0 Presidente do Tribunal designara Os 

membros da Corn iss1o, sendo urn Conseiheiro, urn 
Auditor e urn Procurador, na prirneira sessAo admi-
nistrativa de seu mandato. 

§ 1° - A presidéncia da Cornissào caberá ao 
Conseiheiro dentre os seus integrantes. 

§ 2° - No presente exercicio, a designacào dos 
rncmbros da Corn issäo dar-se-á no prazo de ate 30 
(trinta) dias a partir da publicacão da presente Reso-
luco. 

Art. 3° - A Cornisso de Jurisprudéncia realiza-
rá reuniâo ordinária, trirnestralmente e extraordiná-
na, quando necessário, para deliberar sobre assuntos 
de sua conipeténcia. 

§ 1 0  - As reuniOes ordinárias sero realizadas 
no prirneiro dia óril da Ciltima semana de cada trimes-
tre. Fica excetuada a reunio do quarto trimestre, que 
será realizada na Ciltirna semana do més de novern-
bro. 

§ 20 - As reuniOes extraordinànias serlo 
convocadas pelo Presidente da Corn issào, por iriicia-
tiva própria ou por solicitacäo de qualquer dos seus 
rnembros. 

Art. 4°- A deliberaco adotada pela Cornissão 
em projeto de sñmula será formalizada mediante pa- 

recer assinado pelo Presidente e demais membros pre-
sentes. 

Parágrafo Cinico - Quando a Comisso decidir por 
rnaioria, e facultado ao mernbro vencido apresentaro 
scu parecer, separadamente. 

sEcAo II 
DAS COMPETENCIAS 

Art. 5° - Compete a Comissão de Jurisprudén- 
cia: 

1 - rnanter a atualizaçao e publicacao da 
SCimula da Jurisprudéncia do Tribunal; 

II - superintender os serviços de sistemati-
zacão e divulgacao da urisprudéncia predominante 
do Tribunal, sugerindo medidas que facilitern a pes-
quisa dejulgados ou processos; 

Ill - propor ao Plenánio que seja 
compendiada em SCimula ajurisprudéncia do Tribu-
nal, quando verificar que os Colegiados näo diver-
gem em suas decisOes; 

IV - requisitar ao Presidente do Tribunal os 
recursos rnateriais e hunianos necessários ao desern-
penho de suas atribuicOes: 

V - manter contatos corn outras autonida-
des ou instituiçOes, no exercicio de suas atribuicOes, 
dando conhecimento do que for trarado ao Presidente 
do Tribunal; 

VI - exarar parecer em processos referentes 
a projeto de sCimula, submetidos a Corn issäo, no pra-
zo de 45 dias, a contar do recebimento, quo poderá 
ser prorrogado por mais 15 dias, por solicitacao do 
qualquer membro da Comissào; 

VII - expedir norrnas especificas de funcio-
namento da Corn issão, previarnente aprovadas por 
seus membros. 

Art. 60 - A Corn issão de Junisprudéncia, no de-
sempenho do siias atribuicOes, contará corn o apoio 
técnico e operacional das DivisOes de Jurisprudéncia 
das V e 2' Cãmaras, bern como do Departamento 
Geral do Plenário. 

I'arágrafo (inico - 0 apoio técnico e operacional 
consistirá em: 

I - assessorarnento da Comissào de Juris-
prudéncia na elaboracao de projeto de sCirnula; 
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11 - realizaçâo de análise técnica de proje-
to de siimula submetido a consideracAo da Corn issäo 
de Jurisprudéncia: 

III - realizacAo de pesquisa, levantarnento e 
estudo de teses e entedimentos que possam ser objeto 
de Sjniula, e apresentacão, nas reuniOes ordinãrias 
da Corn issão, de relatOrio sobre os trabaihos desen-
volvidos no trirnestre, incluindo, se for o caso, ante-
projeto de sumula; 

IV - manutencão de sisterna autornatizado 
de informacOes que possibilite o armazenamento, a 
sistematização e a recuperacão das teses e entendi-
mentos consubstanciados na jurisprudéncia do Tri-
bunal, cornos respectivos precedentes e fundamento 
legal; 

V - assessoramento da Comissão de Juris-
prudncia na organizacão e registro de suas reuniOes. 

SECAO iii 
DA ATUALIzAcA0 DA SUMULA 

DA JURISPRUDENCIA 

Art. 70 	A SUrnula dajurisprudéncia predorni- 
name do Tribunal de Comas constitu i-se de principi-
os ou enunciados, resumindo teses, solucOes e prece-
denies, adotados reiteradamente nas deliberacOes so-
bre matérias de suajurisdicão e competéncia. 

Art. 8°- 0 pro jew de sUniula poderá ser de mi-
ciativa do Presidente do Tribunal dos Conselheiros, 
do Procurador Geral. do Auditor Geral ou da Corn is-
são de Jurisprudéncia. 

1 0  - 0 projeto de sürnula, acompanhado da 
respcctivajustiflcaçAo. serã apresentado em Plenãrio 
e encaminhado diretarnente a Corn issão de Jurispru-
déncia, para emissão do parecer referido no inicio VI 
do artigo 5° desta Resolucao. 

§ 20 - A Corn issâo de Jurisprudéncia, apOs 
exarne do projeto encarninhado, deverá se pronunci-
ar quanto a oportunidade e a conveniéncia do mes-
m 0 

Art. 9°- 0 projeto de stmula compOc-se de tex-
to que expressc a tese de fornia clara e concisa, acorn-
panhado da legislação que o fundarnente e dos prece-
dentes que the serviram de base. 

Art. 10- 0 pro jeto de inclusão, revisão, cance-
larnento ou restabelecirnento de sOrnula deverá tratar 
dejulgados que se mostrern unifomies e reiterados. 

Art. 11 - A atualizacao da Simula da jurispru-
déncia do Tribunal de Comas somente Se darâ medi-
ante aprovacäo pelo Plenário de projeto de inclusäo, 
revisâo, cancelarnento ou restabelec irnento de sum u Ia, 
pela rnaoiria absoluta dos membros do Tribunal, ob-
servado o rito previsto nesta Resolucão.  

sEcAo iv 
DA APRECIAcAO DO PROJETO DE SUMULA 

Art. 12 - A Cornissão de Jurisprudéncia, apOs 
exarar o parecer previsto no inciso VI do art. 50  desta 
Resolucão, encaminharã o processo a Presidéncia para 
sorteio do Conselheiro Relator, excluldo o Conselhei-
ro integrante da Corn issão. 

Parágrafo ünico - 0 projeto de iniciativa da Co-
missão contendo o parecer retrido no "caput" deste 
artigo, apos apresentado em Plenãrio, será encarni-
nhado diretarnente a Presidéncia, para sorteio de 
Relator. 

Art. 13 - 0 Relator sorteado submeterá a deli-
beracão do Plcnário, no prazo de ate oito dias, a con-
tar da data do recebirnento do respectivo processo, a 
preliminar de conveniéncia e oportunidade da propo-
sicão. 

Parágrafo Unico - Se adrnitida a prelirninar de con-
veniéncia e oportunidade, o Presidente deterrninará 
ao Departamento Geral de Plenário a distribuicão de 
cOpias do projeto aos Conselheiros, Auditores e Pro-
curadores, para apresentaco de emendas e sugestoes. 

Art. 14- A aprovacào de pro jew de sürnula se 
processará em sessão administrativa. convocada es-
pecialrnente para esse urn. 

Art. 15 - 0 projeto de sümula, após sua aprova-
cão pelo Plenário, receberá a denorninacão de Sümula, 
que será nurnerada sequencialmente. pelo Departa-
mento Geral de Plenãrio, e publieada no Diário Ofi-
cial do [stado. 

SEcA0 V 
DAS DlsPoslçOEs GERAIS 

Art. 16 - Ficarao vagos, corn nota de cancela-
memo. Os niimeros das Sñrnulas que o Tribunal revo-
gar, conservando o rnesrno nUmero as que forern ape-
nas revistas, fazendo-se a ressalva corresponderite. 

Art. 17 - A citação da Sürnula será feita pelo 
niiniero correspondente e dispensará, perante o Tri-
bunal, a indicacão de julgados no mesrno sentido. 

Art. 18 - Esta Resolucão entra em vigor na data 
de sua publicacão, revogadas as disposicOes em con-
trãrio. 

SALA DAS SESSOES DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE PERNAMI3UCO, em 29 
de maio de 1996. 

ANTONIO CORR[A DE OLIVEIRA 
Presidente 

I., 


